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JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DE 

TERMO DE FOMENTO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA CIDADANIA E 

ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE MATO GROSSO DO SUL – ACRISSUL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 87.000.895-2025 

INTERESSADO: Associação dos Criadores de Mato Grosso do Sul – ACRISSUL 

MODALIDADE: Termo de Fomento. 

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 31, caput, e artigo 32, ambos da Lei Federal nº 13.019/2014 

c/c artigo 7º, inciso XIII, e artigo 10, §4º, ambos do Decreto Estadual nº 14.494/2016; 

OBJETO: Implementação de 1 polo de equoterapia voltados ao atendimento de pessoas 

com deficiência e idosas com baixa mobilidade, proporcionando inclusão social, autonomia 

e qualidade de vida. 

PERÍODO: outubro de 2025 a outubro de 2027. 

VALOR: R$ 478.445,00 (quatrocentos e setenta e oito mil quatrocentos e quarenta e cinco 

reais). 

 

A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a celebração direta de Termo de 

Fomento entre a Secretaria de Estado da Cidadania de Mato Grosso do Sul e a Associação 

dos Criadores de Mato Grosso do Sul (ACRISSUL), sem a realização de chamamento 

público, com base no disposto no art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014.  

Nos termos do referido dispositivo legal, o chamamento público será considerado inexigível 

quando houver inviabilidade de competição entre organizações da sociedade civil, 

especialmente nas hipóteses em que se verifica a existência de entidade parceira com 

atuação singular em relação ao objeto da parceria.  

A ACRISSUL é entidade privada sem fins lucrativos, fundada em 15 de janeiro de 1931 

(sob a denominação de “Centro do Criadores do sul de Mato Grosso”), com história 

institucional consolidada ao longo de mais de 94 (noventa e quatro) anos de atuação no 

Estado de Mato Grosso do Sul. Tal historicidade (evidenciada por documentos institucionais 

e atuação pública contínua) traduz capital institucional, memória organizacional, redes de 

articulação (setor público, setor privado e sociedade civil) e infraestrutura física próprias 

(Parque de Exposições e instalações correlatas), fatores que reforçam a sua singularidade 

e sua capacidade técnica para execução de projetos de caráter técnico-operacional e com 

exigência de repositório de saber e bens específicos.  
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A longa existência e a contínua atuação em iniciativas públicas e de interesse social 

aparecem, assim, como elementos objetivos que justificam a inviabilidade de competição 

para projetos com as características do presente objeto.  

No caso concreto, o projeto “Laços de Cidadania: Equoterapia e Inclusão” exige não apenas 

equipe multiprofissional (fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos, instrutores 

especializados em equoterapia), mas também manejo técnico de animais (cavalos 

treinados), instalações apropriadas, protocolos de segurança e experiência comprovada na 

combinação de prática terapêutica e gestão de atividades com animais.  

Essas exigências técnicas e operacionais tornam razoável e proporcional o argumento de 

que as metas só poderão ser atingidas por entidade específica que já detenha 

infraestrutura, experiência e recursos humanos qualificados, circunstância prevista 

expressamente como hipótese de inexigibilidade no art. 31 da Lei nº 13.019/2014. Além 

disso, iniciativas de adaptação e acessibilidade no Parque de Exposições e atos de 

cooperação anteriores indicam a existência de condições institucionais prévias que 

favorecem a execução segura e eficaz do projeto.  

A interpretação e aplicação prática do art. 31 do Marco Regulatório (Lei nº 13.019/2014) 

por órgãos de controle e por pareceres jurídicos administrativos confirmam que a 

inexigibilidade do chamamento público é hipótese admissível quando demonstrada a 

inviabilidade de competição, devendo, contudo, ser robustamente justificada e 

documentalmente amparada. Jurisprudência e pareceres técnico-jurídicos têm ressaltado 

a necessidade de fundamentação concreta (diagnóstico, prova da singularidade, 

demonstrativo de capacidade técnica e documental) e adoção das providências previstas 

na lei e seus regulamentos — especialmente quanto ao Plano de Trabalho, à demonstração 

de capacidade técnica e à transparência do processo.  

Nesse sentido, recomenda-se que a decisão administrativa anexe prova documental 

(estatuto, ata de eleição da diretoria, demonstrativos de infraestrutura, relatórios de 

atividades e programas anteriores, termos de ajuste ou convênios já celebrados, eventuais 

certificados ou compromissos públicos) que comprovem a singularidade técnica e a notória 

especialização da ACRISSUL para o objeto em tela.  
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No âmbito normativo estadual, o Decreto Estadual nº 14.494/2016 regula a aplicação da 

Lei Federal nº 13.019/2014 no Estado de Mato Grosso do Sul, trazendo procedimentos e 

requisitos que devem ser observados quando da formalização de parcerias com 

organizações da sociedade civil, inclusive hipóteses de inexigibilidade previstas no âmbito 

estadual (arts. 7º, inciso XIII, e art. 10, §4º, dentre outros dispositivos regulatórios 

aplicáveis).  

Adicionalmente, ressalta-se que a existência de compromissos, termos de ajustamento ou 

outras avenças entre a ACRISSUL e órgãos públicos, quando presentes, reforçam a 

aptidão institucional da entidade para gerir recursos públicos e a conveniência 

administrativa de sua escolha para o objeto específico, desde que tais compromissos não 

configurem impedimento e que estejam em conformidade com o princípio da legalidade e 

com o regime de responsabilidade e fiscalização administrativa.  

Em complemento à justificativa, o projeto “Laços de Cidadania: Equoterapia e Inclusão” 

prevê a implantação de um polo de equoterapia no período indicado no plano de trabalho, 

com capacidade para atender 30 praticantes por meio de sessões individuais semanais de 

30 minutos em turnos matutino e vespertino, organizadas em rotina operacional que garante 

atendimento contínuo e acompanhamento multiprofissional. A execução requer equipe 

qualificada — equoterapeutas, fisioterapeutas, psicólogos, instrutores especializados, 

tratadores e veterinários — além de suporte administrativo e coordenação técnica; 

infraestrutura específica, como pista de equoterapia, cocheiras e salas de atendimento; 

materiais e equipamentos de manejo e segurança (selas, capacetes, uniformes) e a 

aquisição e manutenção dos animais necessários ao programa.  

O plano contempla também ações de capacitação profissional, logística de transporte e 

manutenção animal, indicadores de resultado (número de sessões, evolução terapêutica 

individual e implantação do polo) e mecanismos claros de verificação e controle (relatórios 

periódicos, registros de presença, termos de cessão, contratos e inventários), elementos 

que demonstram a complexidade técnica e operacional do objeto e justificam a necessidade 

de parceiro com experiência e infraestrutura comprovadas. 

Diante do exposto, e sem prejuízo da adoção de todas as providências de transparência, 

documentação e controle exigidas pela legislação federal e estadual (incluindo publicação 
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do extrato, anexação do Plano de Trabalho e disponibilidade de documentos 

comprobatórios), a presente justificativa objetiva demonstrar, sob a ótica fática e jurídica, 

que se verifica a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 31 da Lei nº 13.019/2014, em 

razão da singularidade técnico-operacional do objeto e da comprovada capacidade 

institucional e de infraestrutura da ACRISSUL — fundada em 15 de janeiro de 1931 — 

apta a viabilizar a execução do projeto “Laços de Cidadania: Equoterapia e Inclusão” com 

observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência.  

Por fim, em cumprimento ao disposto no art. 32 da Lei nº 13.019/2014, deverá ser publicado 

o extrato da presente justificativa no sítio oficial da Secretaria de Estado da Cidadania, 

ficando também disponíveis para consulta pública (I) o Plano de Trabalho, (II) documentos 

comprobatórios da capacidade técnica e institucional da ACRISSUL, (III) estudo prévio de 

viabilidade orçamentária (orçamentos anexos) e (IV) relatório de avaliação que instrua 

eventual auditoria ou controle externo.  

Admite-se a apresentação de impugnação à justificativa no prazo de cinco dias, a contar da 

publicação, a ser encaminhada ao e-mail do setor de Convênios da Secretaria: 

supa@sec.ms.gov.br                               

 

Campo Grande/MS, na data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

VIVIANE LUIZA DA SILVA 

Secretária de Estado da Cidadania 

Secretaria de Estado da Cidadania de Mato Grosso do Sul -SEC/MS 
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